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Art -: 12  - As compras de produtos alimentares; 

não sujeitos a controle de preços, Pela SEMAB - Secretaria MliniCióal 

de Abastecimento por processo liditatOrid -; convite -, ou 	outra modali 

dade de condorrencia sé dará nos termds dèsta lei; obedecidas as dispd 

siçOes gerais constantes na legislação federal prOpria? 

Art.. 2 2  - As IicitaçOes ou outra modalidade 

de concorrenCia devera conter em suas dispdsig3es a periodicidade 	do 

fornecimento do.  prdduto -, -  guardando relação .  com  á sazdnaIidade da ofer 

ta destes produtos -. 

Mi-Wiseãtd_1 2  - Não se firmará contrato de for 

necimento de prdduto pOr mais de 120 (cento e vinte) dias: 

Fãxruxgrod 2 2  - O Produto deverá ser pdrmenori 

zadamente descrit6ï nd qué respeita à sua Cladsificaçãdi especie -; qua-

lidade é tamanho? 

11  beverseu produto desclassificado pelos Orgãds tecnícos . da SEMAB: 

~ÊAfá 22  - O recurso deverá ser instruido 

comtlaudd pericial de Orgão competente na materia: 

c") 	 Art. 42  - Nos 'contratos de fornecimento dom 

preço fixados na entrega,. sera , •&.pip.W,E,ac6a ;,,a smeElf soés4r4.9. aquela que 
(,) 	• 
-obtiver o maior índice percentual de desconf3.c . bolsa de preços 	da 

Seçã Tácnioa do Protocolo 
_ SEM.0_na forma do artigo 5 2 • DSG 02 

Art. 	- A Olassificação dds produtos Peia_ 

SEMAB deverá se dar juntamente com b responsável pelo fornecimentoïquain 

do da entrega do produto . , devendo sèr Tavradd termo conjunto com ás es 

pedifidaçOes tádnicas do prdduto? • 

o 12  - Cabe recurso do fornecedor que 

cod. 0561 
DA TA. 	 2-9  94_ 
DOCUMENTOS 	FCLHAS__V_ im prsuonOmervIçopMko d. W..61., 
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Art. 52  — A bolsa de preços da SEMAB ser â rè 

suItadd de Pesquisa cdm métodos cientSJficos Pára aferição dos preços / 

• praticados rio merCádd de hdrtifrutigranjeiros à saber: 

I - sadoI3es dó trãbalhaddr; 

II - feiras livres; 

III- átacadistas do CéagesP; 

IV - CoOperativàs de produtores hOrtifrutigran 

jeiros; 

V - supermercados 

VI - Bolsa de Cereais de São Paulo; 

VII- Prddutdres de hortifrutigranjéiros; 

Parágrafo único — O disposto no "cáput" deste 
, 

artigo devera ser publicadó semanalmente no Diario Oficial do Municii-

pio a saber: 

(a) resultado da bolsa de preços; 

(h) o modo empregado na pesquisa: 

Art.: 6% — Será responsabilizado diretamente o 

funciOnário que por ação oLi Omissão, obtiver resultado que constitua 

fraude na bOlsá de preçOs indluindo indenizaçãO do Prejuízo que 	deu 

causa: 

Artv 7% — O Executivo regulamentãrá ai presen-

te lei èm 30-(trinta) dias -; á Contar da data: de sua publicação. 

Art. 	- Está lei entrará em vigor na data 

de sua pubIidaçãd; ,  revogadas ás dispdsiçOes em contrâriO .. . 

Sala das SessOes 1,7' de se embro de 1991; 

A-A"---7 -  
WALTEÁ FELDMAN 

Wektma 

cod. 0561 ImmuommviçopMloodaWSP, 
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JUSTIFICATIVA 

RealizamOs, uma profunda investigação no sis-

tema de cOmpras da SEMAB - Secretaria Múnicipal dé AbastecimentO.. 

Resultou desta investigaçãd denúnCia que fOi 

Objetd de materiá dós jornais de Sb Paulo e CUiminOu com abertura 

de inquerito no Decon¡ à vista de irregularidades encOntradas: 

A propositura; entãO, tem à finalidade de tdr 

nar transparente e moralizar d sistema de compras da SEMAB è com 

isto Proteger definitivamente d erário públido -: 

cod. 0561 
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A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 
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Recebido na 'Jcmissão de 

ConsttuiÇão e Justiça 

Em a41 _ 1.4 bs 
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Ao Nobre Vereador( 

para relatar. 

 

 

S 	 • . •ság Contituição e Justiça 
9 	4 

Presidente 

SEGUE 	 

 

Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 

 

  

   

sob folha 	 

/ 	 11 Em 	  

(a) 

ÂNGELA 

Oficial Legislativo 

• 
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Papel para Int ormaçáo 	 rubricado como folha n° 

Q91 4  °  1  9   (a) 	 de 19 	é_ do processo n° 	a 4 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 09 ) 10 1 9 1 

Ver. 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PA HECO 

Presidente da C.C.J.. 
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SEGUE  -- 	Juntado 	 nesta data, 	  

sob rolha 	 
no  O GIO  

documento 	e papel para Informação, rubricado 	 

Em 

  

   

(a) 	  

ANGE Wavrm 	 
Oficial Legislativo 
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4 s 8 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA PARECER 

\P.') SOBRE O PROJETO DE LEI 490/91 

De autoria do nobre Vereador Walter Feldman 

visa a presente propositura dispor sobre as compras de produ 

tos alimentares, pela SEMAB, não sujeitos a controle de pre-

ços. 

• A mataria de peculiar interesse do municl-

pio tem em vista estabelecer criterios de transparencia 	as 

compras efetuadas pela SEMAB. 

Mais do que nunca, não se pode remediar si-

tuaçCies, antes há que preveni-las através de mecanismos efi-

cazes de controle da ação do Executivo. Eis o papel do legis 

lativo. Nesse sentido esta propositura e pertinente e tem 

o seu embasamento legal nos precisos termos do art. 13, I, da 
^ 	 f 	. Lei Orgânica do Município. 

• 	Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 

em 15 de outubro de 1991. 



Presidente 
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 490/91 

\101-0 cot3 RISR-10  

Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Verea-

dor Walter Feldman, pretende dispor sobre as compras de 

produtos alimentares, pelas SEMAB, não sujeitos a controle 

de preços. 

A matéria invade esfera de competência do 

Executivo, razão pela qual não pode prosperar. 

O artigo 37, parágrafo 22, inciso IV, da Lei 

Orgânica do Município, estabelece a iniciativa exclusiva 

da Senhora Prefeita nos projetos de lei que disponham so-

bre organização administrativa da Prefeitura. Da, mesma 

forma o artigo 69, inciso XVI, da mesma legislação, reser-

va ao Executivo a apresentação de projetos de lei sobre 

criação, alteração das Secretarias Municipais, 	inclusive 

sobre suas estruturas e atribuições. 	Finalmente o artigo 

70, inciso XIV, da Lei Orgânica do Município, comete ao 

Executivo as disposições sobre estrutura, organização e 

funcionámento da administração municipal. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 1110191 
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MARTA ELIZA 	P. CAR ARCO - 

Ao nobre-  Vereador 	- -Çot-g‘ o 
para ,elatar Regimentalmente até 

baIa da Comissão da dr r 	c, 
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_ 	 Presidente 



DEFERI O 

Em 14M/91 

Atenc 

ANTONIO 

Proc. n2 2424/91 - 25/11/91. 	 f lR 

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra- 

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu- 

ra, conforme o - disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Ver. _uiz Carlos Moura 

Presidente da Comissão de Administração Pública. 

Em 14/11/91 
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FARECER7M2- 1 7 3 3 ,--71 DA COMISS4D DE ADMINISTRA00 PUBLICA 
SOBRE O PL. 490/91. 

Projeto de lei, de autoria do nobre' Vereador Walter 
Feldman, pretende disciplinar o processo de compra de produ-
tos alimentares pelas Secretaria Municipal de Abastecimento. 

A matéria é, sem dúvida; oportuna e meritória na 
medida em que pretende dar transparências e moralidade aos 
procedimentos adotados pela SEMAB e trará, como consequência, 
economia aos cofres municipais. 

Ressalte-se, ainda, a oportunidade da proposta, 
quando a opinião pública testemunha grandes desperdícios com 

a merenda escolar, seja pela escolha inadequada dos alimen-
tos, seja pela quantidade excessiva e com prazos de validade 
vencidos. 

Esta ausência de parâmetros nos processos de compra 
acabam por atingir fundamentalmente a moralidade do serviço 

Público. 
A aprovação da proposta virá.somar estes inconve-

nientes e beneficiar, sobremaneira, a Administração Munici-

pal. 

Favorável, pois, o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Ad ini traçã Públi ca, em  

Presidente - 

Relatar 7- 

nkr-h% otOkli1( 
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Folha n do  	 do proc 
N 2Q 29 	 c:-1 

O 

Tántwa 

Senhor Presidente da Comissão de Atividade Econômica. 

Nos termos regimentais, solicito a Vossa Exce-
lência a prárrogação do prazo para emissão do parecer, tendo em 
vista a necessidade de maiores estudos da matéria. 

Em 16/12/91. 

Relator 

Deferido. 

Ver. yCOS MENDONÇA 
Presidente 

• 
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do proc .  

N" 2 1/  
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P.-  E til 9 () () 
PARECER N2 	 /91 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONôMICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N2 490/91. 

Projeto de autoria do nobre Vereador Walter Feldman 
objetiva dispor sobre o sistema de compras pela Secretaria Munici-
pal de Abastecimento, no que se refere a produtos alimentares não 
sujeitos a controle de preços, estabelecendo procedimentos preli-
minares ao processo licitatório. 

A propositura nasceu de levantamentos no sistema de 
• compras daquela Secretaria e constatação de irregularidades, tendo 
por finalidade atender aos princípios da Administração Pública, 
principalmente à moralidade e transparência preconizada no artigo 

89 da Lei Orgânica do Município. 

Nào resta dúvida quanto a oportunidade da matéria, 
que regulamentada pela Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988 7  

acrescenta normas e critérios que facilitam a fiscalização pelo 

Legislativo e pelos munícipes, e para melhor adequação, oferecemos 
o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO No 	 AO PROJETO DE LEI N2 490/91. 

DispZie sobre o sistema de com-
pras pela Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 12 - A Secretaria Municipal de Abastecimento - 

SEMAB nas compras de produtos alimentares não sujeitos a controle 
de preços, sujeitar-se às normas gerais das licitaçVes estabeleci-
das na Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1.988 e suas alteraçOes pos -

teriores, e aos procedimentos estabelecidos nesta lei. 

Art. 22 - Os editais para aquisição de produtos 
alimentares deverão descreva-los pormenorizadamente no que respei-
ta a sua classificação, espécie, qualidade e tamanho, além de con-
siderar a periodicidade do fornecimento dos mesmos, guardando rc-
lação com a sazonalidade de sua oferta. 

Parágrafo únmico - Os contratos de fornecimento 
desses produtos não poderão ser superiores a 120 (cento e vinte) 

dias. 

Art. 32 - Após a adjudicação, quando da entrega do, 
produto, a SEMAB juntamente com o responsável pelo fornecimento, 

lavrará termos convalidando as especificaçiSes técnicas mencionadas 
no artigo 22. 

Parágrafo único - Ocorrendo a desclassificação ou 



Relatar 

rejeição de produto pelos órgãos técnicos da SEMAB, caberá recurso 
do fornecedor que deverá ser instruido com laudo pericial de órgão 
competente na matéria. 

Art. 42 - A SEMAB instituirá uma bolsa de preços 
resultante de pesquisa com métodos científicos para aferição dos 
preços praticados no mercado de hortifrutigranjeiros, constituído 
de: 

jeiras; 

- produtores hortifrutigranjeiros; 

II 	- atacadistas do Ceagesp; 
III - cooperativas de produtores hortifrutigran- 

e 

IV 	- Bolsa de Cereais de São Paulo; 

V 	sacolô'es do trabalhador; 

VI 	- mercados municipais; 
VII - supermercados; 
VIII - feiras livres. 

Parágrafo 'mico 	resultado da bolsa, de preços 
deverá ser publicado semanaliiente no Diário Oficial do Munícipio, 

explicitando,o método empregado na pesquisa. 

Art. 52 -.Para julgamento das propostas, além dos 
fatores fixados no artigo 58 da Lei 10.544, de 31 de maio de 1988, 
será considerada como melhor oferta, aquela que obtiver o maior 

índice percentual de desconto da bolsa de-preçosda SEMAB, insti-
tuída no artigo anterior. 

Art. 62 - Será responsabilizado diretamente o fun-
cionário que por ação ou omissão obtiver resultado que constitua 

• fraude na bolsa de pareças, incluindo indenização do prejuízo a 
que deu causa, apurado em processo. 

Art. 72 - O Executivo regulamentará a presente lei 
em 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em ,23 de 
dezembro de 1991. 
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Dada a necessidade de estu-
dos mais aprofundados sobre a matéria em tela, autorizo, 
nos termos regimentais, a prorrogaç"áo do prazo para sua 
análise. 

. e Orçamento, X C"?. 2. 	Sala da Comisso de Finanças 
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'4"ttdi& n~,Ji 
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 

o Executivo responda aos seguintes quesitos: 

12) Qual o impacto financeiro da implementação da propo- 

situra? 

22) De que maneira o projeto, se aprovado, viria a aju-

dar na fiscalização dos gastos a ele relativos? 

Devanir Ribeiro, em 19.02.92 

de Finanças e Orçamento 

Senhor Presidente: 

Encaminho-lhe para as devidas providências. 

J - 111 Ach.;a 

de Finanças e Orçamento 



À AT.1 — SenhoraAs5essora Chefe 

' - Para as -  devidas Provicrenclas. 

21.02.92 
_ 	 7 

MARGARET._ 	i.E.S . DA SILVA 
, 	- 	 Oficial nfalative 

• 

' 

DEFIRO, 

25.02.92 

13A,IILO FaYA.Y.N,St1 
WENTE ' 

Srta. Antonieta, 

 

\ Oficiar ao Executivo atendendo a solicitação da Comissão 

de Finanças e Orçamento. 

27/02/92 

San!. 	ara erzolla 
Chefe ;.,2ec,SA1én Ca 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme a solicitaçao._ ;, 	
' 

27/02/ 
tilaria !Intui!: 

Oficiai 
alva 

• " SEGUE ....712:1„:„ Juntado 	nesla data 
documento 

e papel de 
rubricado 	folhe .  ...n. 

........ 	
5otpl 

........ i) _63? 
t),37 
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NI o 
o funcionácío 

do 1310C. 

e 19 

São Pau1o r4de fevereiro de 1992. 

C14.7/Log.3 , Dr7-LE63 
OFICIO N.300018/92 

Senhora Prefeita. 

Em atengão ao requerido pela Douta Comis-

são de finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Re-

gimento Interno, encaminho a Vossa Excelãnela cópia ~Zoe 

0~0 da referida, Comissão, referente do Projeto de Lei n* 

490/91, de autoria do Vereador Walter Feldman - que dispõe 

sobre o state= de compras pela 9EMAB - Secretaria Munici-

pal de Abastecimento, e dó outren providanctes, solicitan-

do-lhe se digne determinar ppovidênclas no sentido de que 

nos envie subsídios para que a referida Comissão poses em! 

tir Parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para apresentar 

a Vossa Excelincia os meus proteetos de elevado apeeço e 

distinta conelderação. 

PAULO ZOBATASRI 

Presidente 

Anexos: cuSpla xerogrófies de PM n* 490191 e do despacho 

da Comiseão solioitante. 

A Sua Exeelãnela a Senhora 

Profeesora Luisa Erundina de Sousa 

Digníssima Prefeita do Uunielpio de São Paulo. 

P"\ 
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Folha N o 

01 - FL 	 N . o 42  
01-0490/91 	hmcioqáho 1 

Dispõe Sdbré o sistéma de compras pela S 

Sécrêtaria. Municipal de Abastécimentoi e 

outras providencias. 

AMARA MUNICIPAL- DE e° PAULO DECRT".T A: 

Art: le - As compras de produtos alimentares, 

no sujeitos a controle de preços, nela SflMAB - Secretaria Municipal 

de Abastecimento por processo licitatorio; convite -; ou 	outra modali- 

dade de concorrgncia se dará nos termos desta lei .," obedecidas às dispo 

siçoes gerais constantes na legislação -federal propria -: 

• 

Art. 2e - As licitações ou outra modalidade 

de concorrgncia devera conter em suas disposições a periodicidade 	do 
. 	- 

fornecimento do produto, guardando relação com a sazonalidade da ofer 

ta destes produtos. 

liãéâgrãfb:_I -2  - Não se firmara contrato de for 

necimento de produto por mais de 120 (Cento e vinte) 

RámígEgfd 2 2  - O Produto devera ser:pdrmehori 

-zadamente descrito .; nd que respeita à sua Classificaçãd, espedie; qua-

lidade e tamanho:' 

Art. 3e - A dlassificação dds produtos pela 

SEMAB devera se dar juntamenté com d responsável pelo fornecimento~ 

do da entrega do produto, devendo ser lavrado termo conjunto com as es 

pedificações tecnicas do produto: 

Inliftrafo 1 2  - Cabe recurso do fornecedor que 

Arl/171~ 
-.WO HOJE 

I Às , • :". . 37". 	DE: ST, 1991 

!Constituição  e Justiça; 	 
Administração _Pública; .... 

11  Atividade Economica ;. 	 
Finanças .e Orçamento. 	 

PROJETO DE LEI  

_ 
• ' J. 

ieve' i séu produto desclassificado pelos Orgãos técnicos da SEMAB. 

iretAgeoro 22 -,0 recurso devera ser instruído 
(4, 

com:laudo.  
, 

pericial de orgao competente na mataria-. 

'Art. 42  - Nos contratos de fornecimeno com 
. 

rèço fiados na entrega, será iSrpipsg,derada ;,asmAt~; aquela que 
- 

'<dbtiver o maior índice" percentu 1 de descontS.dh bolsa de preços 	da 
' ■'4,c.ntua o Protoco!.o 

- SEMAn na forma do artigo 52-. 	 rJsc 02 

coa. 0561 
C"TA 

  

Irewuw.~~~“Cedff. 
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Sala das SessOes -i W de se embro de 1991. 

AA-7-  
WALTEft FELDMAN 

M~~.~~~~1~4111~ 

.75"" r. 

- Art. 5 - A bolsa de preços da SEMAB 

suItadd de ,Pesquisa com métodos cienlficos Pára aferição .  dds,pr 

"praticados rio mercadd de hdrtifrutigranjeiros à sabe ivffia N:0'• 

- sadolOes .  dó trãbalhaddis0 

II - feiras livres; 

III- àtacadistas do Ceagesp; 

IV - cooperativas de produtores hOrtifrutigran 

jeiros; 

V - supermercados 

'VI - Bolsa de Cereais de São Paulo; 

VII- prOdutdres de hortifrutigranjeiros; 

Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste 

artfgo' deverá ser publicado semanalmente no Diário Oficial do Municil-

pio a saber: 

(a) resultado da -  bOlsa de preços; 

(b) o método empregado ria pesquisa. 

krt4 6t - - Será responsabilizado diretamente o 

funcionário que por ação dú omisso, obtiver resultado que constitua 

fraude na bolsa de preços; incluindo indenizaçãd do prejuízo que 	deu 

causa. 

Art: 72  - O Executivo reguIamentãrá a presen-

te lei em 30 - (trinta) dias; a contar da data de sua publicação. 

Art.. 82  - Esta Iei entrará em vigor na data 

dé sua publicaçãO, revogadas as dispdsiçges em contrário. 

serâ.d re 

çds• -/ 



I _ o4Folhá N.o 
N _ 	 n.. 	do prc 
O funcionárjj3 	 -.' '122 	. :9 g •.••.• 

Senhor Presidente Presidente.da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providâncias cabíveis a fim de que 

o Executivo responda aos seguintes quesitos: 

) Qual - impact,o finar;ceiro 	im -Fjlament,açg.o 	propo 

de ri --- -------- - --   r;nt.:, 

. . 	 „ 

situra7 

-22) De que maneira - prcjet,. se a -,:rovage, viis. 	ajzT 

dar na fiscalizaçáo• dos gasto; -a ele 

Senhor Presidente: 

.Encaminho-lhe - para•.as J:eviJas providniás. 



Senhora Assessora Chefe 

- Para as devidas Providencias. 

21.02.92 

. .̀3 DA S'iLVA 

PAULO Kbp, vA3nr 
FEL IDENTE 



MEMORANDO 

I
rN1  ° .-24ã_ 

Recebi Ofício•D.T*i~on 

Folha NI o  
.....do pri.  

18/2, 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 27 —de fevereiro de 19  92  

de 27/02/92, encaminhando a Sha. Prefeita copia dé despiabrda 

Comissão de Finanças e Orçamento rerakftrheaao P:L. n 2  490/92. 

Anexos: cópia xerografloa do P.L. na 490/91 e do despacho da 

Comissão solicitante, 

o-sí 	
on qj a tano de Oli 

j 	

ve ira 

elide do Seção 5 G I& ATL 

C43D. 0653 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçáo. rubricado como folha ng 	
 ,20  

do processo ng 	

 2A?)4 deiggi 	 gnZa) 

À Comissão de Finanças e Orçamento, 

f 	. Para as providencias cablvels. 

(4/03/92 

Sônia 
çF 	1-6nica I • 



SEGUE...in ........ ..juntado  5  	nesta data, 	(92 	documento  7  	e papel para Informação, rubricado 	5  
5 	2/ et P.3  ••••.. sob folha 	 n 5  

Em " 1 1  0  ./  f.?  
(a) 	  7 



GABINETE DO PREFEITO 

furf,e 	. prtt, 

j 	:141 	71- 	 1 

eMeema 4 	4 47,-0 	aff 

São' Paulo, de KIN-Cd° de 1992 

Olício A D. ..C. n.o 

	

9 C/92 

Processo n9 10001,537-92*97 	 ! 10 - OFICIO 
10-0045/92-8 

Senhor Presidente 

RECEBIDO NA A. T. M. 

Ein acEy 	I  
às  4 	 horas 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Fi 

nanças e Orçamento, no ofício n9 DT.7/Leg.3/300018/92, dessa 

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia,cópias das informações prestadas pelas Unidades competen 

tes desta' Prefeitura,:. relativas ao' Projeto de Lei n9 , 490/91 , 

de autoria' do Vereador Walter Feldman, que dispõe sobre o sis 

tema de compras pela SEMAB - --Secretaria Municipal de Abasteci 

. mento, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para. reiterar a Vossa 

.Excelência os protestos de minha alta consideraç 

ERUNDIN 
Prefe' 

DE SOUSA 
ta' 

Anexas: cópias xerogrâficas de fls. 7/23v9 do processo n9 ... 
10-001.537-92*97. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/fsc 
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MI PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha de informacão n 9  

d processo . n o 10-001.537-92 * 97 	 em  06 / 03 	92 

ALOU.  

Int.: Câmara Municipal 

Ass.: Informações sobre o PL 490/91 - Ver. Walter Feldman 

Dispõe sobre o sistema de compras pela SEMAB 

SEMAB 	 URGENTE 

Senhor Secretário 

Solicitando atender o requerido pela 

Comissão de Finanças e Orçamento - fls. 05. 

Por se tratar de pedido de informa - 

çOes, com prazo legal para resposta, peço devolução até o 

prõximo dia 13 de março. 

Em 0.6 de março de 1 992 

SUELLY PENHARRUBIA F GUNDES 

Assessora Chefe - A.T.L. 

sm/ 



d:  meti da   

LZeSegUir__A  
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSESSORIA TtCNICO-LEGISLATIVA - S.G.M. - A.T.L. 

I Folha R. 

Memorando A.T.L. n. 02e2.N/ 

SEMAB 

Senhor Secretário 

Em 27/12/91 

• 

I - Pedimos a V.Sa. determinar seja 

exarado pronunciamento conclusivo sobre o Substitutivo ao 

Projeto de Lei n. 490/91, anexo por cópia xerográfica, de 

autoria do Legislativo, a fim de qUE a Senhora Prefeita, no 

momento oportuno, possa deliberar sobre a sanção ou veto do 

qUe a Câmara Municipal venha a aprovar. 

II - Esclarecemos que, em expediente 

autOnomo,já está sendo colhida manifestação. 

III - 	Dada a natureza do assunto 

solicitamos devolução até o próximo dia 14/01/92. 

Atenciosamente, 

) 	

A 
NICA FiI.L IAMARAL GURG L 

Assessora - SGM/ATL 

E/G. 
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PARECER 18T9 OT1 DA comem DE ATIVIDADE ECOM8MICA SO-
BRE O PROJETO De LEI 4,11/91. 

Projeto de autoria do nobre Vereador Walter feildman 
Objetiva dispor dobre o alatoai de compras pela Secreta-

- ria Municipal de Abastecimento. mo que ai refere • pro-
dutos alimentares nlio sujeitos a controle de preces. de-
tabelecendo Procedimentos Prelipi 	 Pro 	 lici- 
tala lo. 

A 	 itura nasceu de levantamentos no alatoai de 
	 daquela Decretaria • constatado de Irregulari- 
dadas, tendo por finalidade atender aos princípios da 
Administrado Paliem, principalmente ti moralidade • 
t e (índia Preconizada no artigo DT da Lei Orginica 
do Município. 

Mio resta ddvide quanto a moortunidade da mataia. 
que regulamentada Pela Lel nD 16.544. de 31 de maio de 
1TIMI. acrescenta norma' e critérios que facilitas a fis-
calização pelo Legislativo e Pelos municiem'. e para me-
lhor adequado. of eeeeeeee o seguinte substitutivo. 

. SUBSTITUTIVO Me 	AO PROJETO DE LEI= 4,4/91. 

DispIe dobre e distemo de compras 
Pela Se i• Municipal de Abaste-
cimento - DEMO e dd outras provi-
dinc is.. 

A Cimari Municipal de Dão Paulo decretas 

Art. 18 - A Decretaria'Municipal de Abastecimento - DE- 
MOVI nus c 	 de produtos alimentares do sujeitos • 
controle de preces. sujeitar-se às 	 gereis das 11- 
cit ee ee estabelecidos na Lei nil 18.544. de 31 de maio 
de 19819 e suas alteracles posteriores. • DOS aocedioen -
tos estabelecidos desta lei. - 
Art. 29 - Os editais Para liquitilago de produtos alimen-
tares levedo descrev.-los -  pormenoriz eeeee nte no que 
 !ta • ema classificado, •sPicie. qualidade • tama-

nho, além de considerar • periodicidade do fornecimento 
dos mesmos, guardando rolado com a adzonalidade de sua 

Parágra

▪  

fo drimico - Os contratos de fornecimento 	 
Produtos nig poderio ser superiores • 1211 (cento • vin-
te) dias. 
Art. 32 - Arda a adjudicado. eeeeee de entrega do Pro-
duto, a SEMAB ju eeeee nte com o eeeee nadvel pelo forneci-
mento. lavrará t   lidando as especificadas 
técnicas mencionadas no artigo 22. 
Parigrafo drilco - Ocorrendo a desclassificado ou rijai -
do de produto pelo. drdos técnicos da UMAS. caberd 
recurso do fornecedor que dever' ser instruido com laudo 
Pericial de -irego 	tente na matéria. 
Art. AO - A ElEmAil inatituird uma bolsa de pretos resul-
tante de pesquise com métodos científicos para aferido . 
dos pretos praticado, nu mercado de bortifrutigranjai-
roa, constituído dee 	. 
I 	- produtora. hortirrutieranjelroa, 
II 	- atacadistas do CerageaPP 
	tivas de produtores hatifrutigranjeirosi 

IV 	- Dolos de Cerceia de Slich Pautei 
✓ - dacollies da trabalhador; 
VI 	- mercados municipais; 
VII -- ou eeeee rcadost 
VIII - feiras livres. 
Pardgrafo dnico - O resultado da bolsa de preços deverá 
ser publicado eeeeee tante no Didrio Oficial do Muníci-
Pio, explicitando o método eapregade na pesquisa. 
Art."50 - Para julgamento das propostas. além dos fato-
res fixados no artigo 50 da 141 16.544. de 31 de maio de 
MSS, seri considerada como 'abelha oferta, aquela que 
obtiver odeia índice e 	ual de desconto da .bolsa 
de preços da SENAS, Instituída no,artigo anterior. 
Art. 412 - Seri 	 Miado diretamente o funciond- 
rio que por eido ou °miado obtiver reaultado que cons-
titua fraude na bolsa de p 	os. incluindo indenizado 
do prejuízo • que deu causa. 	do em processo. 
Art. 70 - O Executivo regulamentard a presente lei ea 38 
(trinta) dias • contar da data de sua publicado; 
Art. RO - Este lei entraré em vLgor na data de sua .pu-
tdicaceo, reveisdas da dispOiMea em cOntririo.' 
Sala da Comlasio de Atividade Econlimica, emSl de dezem-
bro de lett. 	 . 	. 
Marcos hindonca - Presidente 
Armelindo P 	 I - eco reetrIcõea 
gamado Dlota - Delator 
Mauro Allton Puerro 
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1.4 	22741SGMIATL 	em 	07  / 	02 1.92 
SUARA MER 

Geral 

ASSUNTO : Substitutivo ao PL 490/91 que dispoé sob e compras 

pela SEMAB. 

SEMAB . G 

Sra. Assessora Parlamentar 

Em atendimento à solicitação do Sr. Chefe de Gabinete Substituto 

e com escusas pelo tempo decorrido, tenho a considerar prelimi-

narmente: 

1. Trata-se de Substitutivo relativo ao projeto sobre o qual ha-

víamos manifestado desfavoravelmente através da resposta ao Memo 

rando SGM/ATL 1614/91 de 24.09.91. 

2. O parecer 1.899/91 da Comissão de Atividade Econômica sobre o 

referido PL volta a mencionar que a propositura nasceu de "levan 

tamentos " no sistema de compras da SEMAB e "constatação de irre 

gularidades " , o que não possui qualquer fundamentação. 

Quanto às alterações feitas , tenho a considerar: 

1. O substitutivo passa a vincular o PL às normas gerais estabe- 

lecidas pela Lei Municipal 10.544/88 . Cumpre-nos , porém obser- 

var que o preâmbulo do parecer, afirma que a matéria será "regu- 

MO - 014 DGM 
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SUZAKA CUM 
. Geral 

SE 
elaborados e industrializados . Estes produtos representam , 

I Palha n.o  dG Noa. 

s•o. n?  tf  de 191L_ 
Fi. 	 .; 

I 
E !SÃO PAU LO  

ABAsTECIARW 
C. Adm. r_e , a; I 

Folha de Informaçao n.o 0• 	 

PREFEITUFtA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

o 

de longe , o maior volume físico e de recursos destinados 'Sela 

SEMAB. 

As especificações de alimentos devem obedecer além do Decreto 

citado , ás normas Teénicas Especiais relativas a alimentos e 

bebidas previstas no Decreto Estadual 12.486/78 e respectivas 

alterações. 

5. Como observado anteriormente , a pretensão de se obter uma 

relação entre fornecimento e a sazonalidade de sua oferta,não 

necessariamente atende aos objetivos preconizados . Práticas 

e técnicas agrícolas e industriais modernas tém minimizado 

significativamente o efeito da sazonalidade climática sobre 

a oferta de produtos , principalmente aqueles semi-elaborados 

e industrializados . Em se tratando de géneros bagicos "in na 

tura" de consumo continuado , por exemplo , não é plausível 

admitir que ele seja comprado somente nos períodos onde even 
•••• 

tualmente se pode caracterizar como sendo de "safra " .Por ou 

tro lado , torna-se desnecessário alongarmos em considerações 

a respeito de fatores extra-climáticos que no seu conjunto 

definem a melhor época de aquisição. 

Da mesma forma, é de fácil entendimento que numa economia com 

plexa, nem sempre a uma elevação da oferta corresponde um de-

créscimo nos preços e vice-versa. 

MO • 014 - DCM 
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PREFEITURA LDCL—IWUNICiP-1 	skitospnutoLEY...S...P 
SECRETARIA MUNICIPAL D ABASTECIMENTO 

Folhe ci• Inforrnmplo n.o 	05  

d 	o memQ 	n'd 	2.2.74 tSGM/ATI, 	.. 	07  / 02 	/ 92 
SUMI 

aI dAd. Ge:: 

SE, itAri-G 

periodicidade pretendida para os mercados de todos os horti-

granjeiros que adquirimos . Não tem fundamentação técnica a 

pretensão de utilizar preços de modalidades de comercializa-

ção tão distintos como os propostos. É de simples verifica-

ção que não possui qualquer similaridade o preço de um pro-

duto adquirido em grande escala para a finalidade institucio 

nal , com aquele adquirido em pequenas quantidades e a granel 

numa feira ou reembalados num supermercado; também não pos-

sui qualquer similaridade com a aquisição de um produto num 

Sacolão , que trabalha com preço único por quilo para um 

conjunto de produtos , alguns deles sequer adquiridos pela 

SEMAB. Da mesma forma, por exemplo , não são similares as 

condições de pagamento entre produtores e atacadistas ou en-

tre varejistas e consumidores e as condições de negociações 

a prazo do Município. Além disso , produtores, cooperativas,. 

feirantes e permissionários possuem critérios e padrões de 

classificação distintos , dificilmente detectáveis com pre 

cisão por uma pesquisa com a abrangência pretendida. 

11. O parágrafo 3Q do Art. 21 do Decreto-Lei 2300/86 e o De-

creto Municipal 26.950/88 prevem a aquisição de géneros ali-

mentícios perecíveis com base no preço do dia fornecido por 

Centro de Abastecimento . Como se sabe, devido ã caracterís-

tica deste mercado pouco desenvolvido e sujeito à ações espe 

culativas , seus preços variam diariamente , podendo ocorrer 

oscilações significativas. A fixação me sal de preços 	pode 

eventualmente acarretar prejuízo ã Administração , 	tanto 

MO - 014 - DM 
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Senhor Secretário 

Em 24/09/91 

Folha n.o Nr:r 

An. 

Cl 11 de Adm. Geral 
SEMAB-G 
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--------------- 	! 

SECRETAR I P DO GOVERNO MUNI C I PAI 
ASSESSORIA TECNI CO—LEGISLATIVA — S .6 .Pil — A T L . 

• 
- Pedimos a V.Sa. determinar seja exarad 

pronunciamento conclusimo sobr4. o Projeto de Lei n. 490/91. anexo PO 

cópia xerográfica, de autoria do Leislatimo, a fim de que a Senhor 

Prefeita, no momento oportuno, possa deliberar sobre a sanção ou .'et 

do que a Cãmara Municipal menha a apromar. 

II - Esclarecemos que, em expediente autenomp,j 

está sendo colhida manifestação CONSULT. 

Iii - Dada a natureza do assunto, 	solicitamo 

à t . O pr6ximo dia 14/10/51. 

Atenciosamente, 

.r/t.• 
t-f LLA m. 110 

•••• 	 P 
' 

WiEFIL CiURGEL 

Assessora -SGM/ATL 

• 

E/D 
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S V4 Folha n.o__ç 	--Z>0 
-war 

sui:Au-13 

- 

OtIciat els 	ti 

SENUW5-13  
~ XIII 1M LEI 111-04,11,91-4 
D itei* *obre o Moldas Os comoves owla UMA' De-

!retorto fbinICIPO de Abaelecleento, fr dê ~troo provi - 
anclihe. 

• Cimbre Municipal de lléo Paulo decreta, 
Ihrt.111 Me Carros de produtos •lImentoree. alo 

ou/eitos • controlo de praceie. Pele UMA, Secretario 
Nunicloal de AbeatecImonto, Per processo Ilcitelarie. 
convite du entro modalidade de concorrilncie 1.6 igara mon 
termos ~elo lei. obedecida§ eu disponde'," geral ,  Lena - 
tentes ma legiolaclio federal apropria. 

Art.101• de licitacIlee eu outro modalidade de can - 
merrencia devera conter me suam dimpoolitilee e Periodici-
dade de fornecimento do produto. euereiondo "'glacio cem a 
• hadnahlídaide da oferte Oestes predutoo. 

• ta - ma. e. firmará contrato de fornecimento de 
produto Po bale de 11.0 Icento e vinte) dias 

• - o Produto de.nrà ser pormenorleademente 
Odecráto, no eue rempelt• • ene CleasirlOadle. eepécle. 
qualidade e tamanho. 

•. A clossificock doe Produtos Pelo 5C~ 
deverá ed dar Juntamente Cie e r•eedneerel Pelo @Ornem! - 
emento, amuando da entrega elo produto. devendo der lavrado 
termo ~Vante coe as eepecificeclem técnicos do pregu-
eei. 

• 19 - Cabe recureo do fornecedor eu. Sove eg. 
Produto deviclassIficodo pelem areiem técnicos da 

• uma. 
- 0 recurao devera ser Instruido cem laudo 

Pericial de Areio competente ne mataria. 

Art MD - 	contratos de fornecimento com pregoe 
fiando% ma entrem.. será considerada a melhor oferte 

'Moela isue dibtivw o maior índice percentual de deutOnte 
d a boleio de erecee da DEMI no forma do crispo 99. 

Prt.OR - 0 bolse de Preces Ia DEMO morá o resul-
tado de pmeeulaa cee cátedra Cientificas Para ~radio 
elen Preços Praticados no earcade de bertlfrutiprenjeiree 

ercellea de trabalhador' 
II 	feira. livrem, 
II) •toe/idiotas do Coaddep. 
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ROSATn 

Referente ao Projeto de Lei 01-0490/91-4, do nobre Verea 

dor Walter Feldman, que disp6e sobre o sistema de =pra& 

pela SEMAB e dá outras providências, temos a considerar: 

1 - Os artigos 10 e 20 utilizam de forma imprecisaoterm 

"licitação", visto que a legislação própria define como 

modalidades de licitação: a concorrência, o convite e ou-

tros. 

II - O artigo 10 nâo faz referencia aos procedimentos re-

lativos as aquisições onde é dispensável a licitação e 

exclui os produtos que eventualmente estejam sujeitos a 

controle de preços. 

III-0 artigo 20 pretende uma relação entre a periodicida 

de do fornecimento do produto e a sazonalidade da sua • 

oferta. Em se tratando de gêneros básicos de consumo per 

-manente, não é possível comprar somente 	nos períodos 

onde se pode 	caracterizar como safra. Diversos 

estudos realizados por especialistas da área de economia, 

revelam que nem sempre a elevação da oferta corresponde 

a um decréscimo nos preços e vice-versa. 

IV- Práticas e técnicas agrícolas e industriais modernas 

tem minimizado o efeito da sazonalidade climática "in na 

tura" ou semi-elaborados num Estado como São Paulo, que 

não é auto-suficiente, depende, evidentemente de fatores 

extra-climáticos, que no seu conjunto definem a melhor é 

poca de aquisição. 

V - Os editais publicados pela SEMAB prevém, no caso es-

pecifico de hortigranjeiros, uma série de claUsulas que 

visam caracterizar a interferência de safras nas aquisi-

ções. 
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VI– O parágrafo lg, do artigo 20, sugere a oWitttorledade de 

fornecimento de produtos por prazos inferiores a 120 (cento e 

vinte) dias. Isto implica na realização de licitação de um 

grande número de itens a cada 2-3 meses, o que resulta em aurren 

to desnecessário de custos processuais, além de aumentar o 

risco de desabastecimento. 

VII-A alternancia de fornecedores e a avaliação permanente dos 

preços praticados mediante dispositivo legal já existe e uti-

lizado pela SEMAB, permite a adjudicação de um mesmo objeto 

a várias empresas, com possibilidade de alteração da ordem de 

classificação (de acordo com maiores descontos) no decorrer 

do prazo estipulado para a vigéncia do Registro de Preço de-

corrente de concorrência. 

VIII-Em 89, foram homologadas diversas concorrências com pra-

zo de 6 (seis) meses,sem que se tenha verificado 	vantagens 

significativas em termos de preços para a Administração. 

IX- O parágrafo 2g do artigo 2Q assemelha-se a Lei Municipal 

10.544/88 sobre licitações. Os itens descritos não se aplicam 

tecnicamente a todos os produtos adquiridos por esta Pasta, 

principalmente os semi-elaborados e industrializados. 

X - As normas técnicas estaduais e federais para alimentos,em 

especial o Código Sanitário, são infinitamente mais precisas 

que as propostas. Além disso, a SEMAB, através do seu Departa 

• mento de Vigilãncia Sanitária, tem proposto normas adicionais 

àquelas, sendo reconhecida, inclusive pelo seu rigor técnico. 

XI- Este órgão possui, através de Portaria interna, uma Comis 

são de Objetos para Licitação de Alimentos, que reúne especia 

listas de diversas áreas de conhecimento e lotados em diferen 

tes setores, que tem como atribuição principal o estudo e 	o 

aperfeiçoamento da caracterização técnica dos materiais a se-

rem adquiridos como subsidio às Comissões de Licitação. 

Folha n.°  
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XII-0 artigo 30 e seus parágrafos previm a classificação 

dos produtos. Da mesma forma, a legislação estadual e fe 

deral é rica em normas de fiscalização, colheita de amos 

tras e análise fiscal de alimentos a contempla a possibi 

lidade de defesa escrita e/ou requisição de perícia de 

contra prova de laudo analítico, o que certamente possui 

maior definição que o proposto. 

XIII-Os editais publicados pela SEMAB com fundamento na 

atual legislação já prevém a avaliação de lotes por oca- 

sião da sua entrega por técnicos credenciados para 	fins 

de classificação e padronização, especialmente no 	caso 

de hortigranjeiros. Estes editais contemplam a realiza-

ção de análises fiscais em órgão oficial, obedecendo a 

planos de amostragem, procedimentos realizados rotineira 

mente. 

XIV-0 artigo 40 considera a melhor oferta aquela que obti 

ver maior índice percentual de desconto sobre um determi 

nado referencial, além de já estar contemplada na atual 

legislação municipal, poderia ser modificada. Esta Secre 

tarja prevé, em seus editais para aquisição de hortigran 

jeiros, a repactuação de preços no decorrer do contrato 

para descontos maiores que os da época da licitação. 

Segundo as atuais condições e com fundamento na atual le 

gislação, os descontos iniciais passam a ser descontos 

mínimos e não descontos fixos ("mãximos"). 

XV- O artigo 50 não faz referencia a aferição dos preços 

praticados no mercado de produtos semi-elaborados e in-

dustrializados, que correspondem aos maiores volumes fí-

sicos e de recursos utilizados por esta Pasta. 
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XVI-Nenhum Orgão Público ou Privado no Brasil realiza pesquisa 

com métodos científicos com o objetivo citado para os mercados 

de todos os hortigranjeiros que adquirimos, muito menos com a 

periodicidade semanal - e especificidade das fontes mencionadas. 

XVII-A elaboração de normas para uniformização de critérios e 

atualização dos preços praticados em iimbito municipal e a rea-

lização de procedimentos homogéneos para sua consecução deve 

ser objetivo permanente da Administração e consta da "Proposta 

de Reorganização da Comissão Municipal de Controle de Preços 

de Materiais e Serviços - COMPREMS", órgãos de atribuição espe 

cífica, intersecretarial e vinculado it Secretaria Municipal de 

Administração. 

XVIII-0 estabelecimento de preços de referencia para aquisições 

públicas e equipamentos de abastecimento vinculados aos diver-

sos mercados de produtos alimentícios não deve caracterizar de 

forma alguma uma "Bolsa" nos moldes da iniciativa privada. 

XIX-Segundo o Documento "Políticas e Diretrizes para o Abaste-

cimento Alimentar do Município de São Paulo - SEMAB, maio/91", 

a Secretaria deve acompanhar e interpretar os determinantes es 

truturais e conjunturais que interferem na economia do abaste-

cimento alimentar com o objetivo de informar e orientar a popu 

lação, democratizar as informações de mercado e auxiliar o pia 

nejaménto de atividades públicas e privadas visando dar maior 

• transparência ao mercado. 

XX-A constituição de um Conselho ou Comissão de carãter consul 

tivo e composto por órgãos municipais, estaduais e federais, 

por entidades representativas de produtores agrícolas, indus-

triais, comerciantes, trabalhadores assalariados urbanos, orga 

nismos não governamentais de defesa do consumidor entre outros, 

com o objetivo de estabelecer não 68 referenciais de preços pa 

ra aquisições municipais de alimentos, mas para estabelecer re 

ferenciais de preço para todo o mercado de alimentos é propos-

ta a ser analisada e desenvolvida. 

Nk 	ZOD 
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SEU 	_ 
XXI - A SEMAB inaugurou o projeto "Pedra Livre" que Ira diminuir a cotacao 

de preços dos produtos através da negociação direta entre feirantes e pe-

quenos produtores. É um projeto que não pretende concorrer com o CEAGESP, 

mas ser í uma alternativa para redução dos preços. 

XXII-A administração, através de seus Orgios competentes, tem responsabili-

zado os funcionírios que causem danos a Administracão e a terceiros. Relacio 

nado a írea de abastecimento a Excelentissima Prefeita baixou o Decreto n2 

692, 23/04/91. 

XXIII-Salvo melhor juizo,manifestamo-nos desfavoravelmente ao Projeto de 

Lei n2 01-0490/91-4, cabendo, todavia, a apreciação final ã Senhora Prefeita. 

S.P., 15.10.91. 

Maria Amíli 

Assist.Técnico 

SEMAB.G 

.G.N.Cãndido 

VPMAM/MAGGNC. 

2,0 
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Estamos encaminhando o presente expediente para as demais providências, 

pois fomos informado que o nosso parecer não foi apreciado por esta as-

sessoria. 

S.P.,09.12.91 

Mlè Amália G N.andido 

Assessora Técnica 

MAGGNC/rs. 

• 

• 
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SGM/ATL 

Sra. Assessora 

Referente ao Substitutivo ao PL 490/91 , que dispoè sobre o 

sistema de compras pela SEMAB e dá outras providencias, enca-

minhamos o nosso parecer técnico das fls.03 à 05vQ , como tam 

bem a cópia do parecer ao PL 01-0490/91-4. 

Manifestamo-nos desfavoravelmente ao Substitutivo, cabendo 

todavia , a apreciação final à Senhora Prefeita. 

S.P., 10.03.92. 

14' 
G 

Me - AMÁLIA GtTEDES IC. DAS NEVES CÂNDIDO 

Assessora Técnico 

SEMAB . G 

MAGGNC/smo* 

MO - 014 • DGM 
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ASSUNTO: Solicitação da Comissão de Finanças e Orçamento da Cãmara Municipal 

PL 490/91 que dispõe sobre o sistema de compras pela SEMAB. 

Em atendimento ã sua solicitação, tenho considerar preliminarmente: 

1. Trata-se de requisição de informação relativa ao PL citado sobre o qual jã 

010 	' havíamos manifestado desfavoravelmente assim como ao seu substitutivo, através 

das respostas aos memorandos SGM/ATL 1614(24.09.91) e 2274 (27.12.91) cujas 

cópias seguem juntadas ãs fls. 08 a 21. 

2. Tanto a justificativa do Projeto, • uanto ao Parecer 1899191 da Comissão de 

Atividade Económica que inclui o Substitutivo, mencionam que a propositura 

nasceu de "profunda investigação" e "levantamentos" no sistema de compras da 

SEMAB e da "constatação de irregularidades", o que, reitero, não possui qual 

quer fundamentaça

- 

o e comprovaça

- 

o. 

São duas as questões formuladas através da Comissão de Finanças e Orçamento: 
'I:Qual o impacto financeiro da implementação da propositura? 

II. De que maneira o projeto, se aprovado, viria a ajudar na fiscalização 

dos gastos a ele realtivos? 

Inicialmente, são necessãrias considerações de ordem geral, jã abordadas nas 

informações anteriores: 

a. O PL, ao se referir de forma imprecisa e incorreta à legislação própria 

que ele mesmo cita, particulariza "involuntariamente" a sua abrangencia 

a apenas uma modalidade de licitação, ou seja, a concorrencia objetivan-

do o Registro de Preços (fls. 10 verso e 15). Observada a intenção do 

Substitutivo em procurar a vinculação coma Lei Municipal 10.544/88(que 

dispõe sobre licitações, contratações e compras de toda a Administração 
Direta e Autarquias), verifica-se facilmente a sua limitação. 

b. Da mesma forma, os artigos 2Q (parágrafo 22), 49 e 59 do PL e os artigos 

22 e'5(2 do Substitutivo, restringem por força das Normas Técnicas e le-

gais, a aplicação da Lei a produtos hortifrutigranjeiros (ou hortigran-

jeiros). Isto significa que, dos 84 produtos ou grupos de produtos pro- 

roo. 014. Doai 



gramados para aquisição pela SEMAB no corrente ano, por exemplo, 81% não se 

enquadram nesta propositura. São produtos industrializados e semi-elaborados, 

como por exemplo, arroz, feijão, leite em põ, macarrão, carne bovina, frango, 

biscoitos,pão, extrato de tomate, sobremesas, etc. Tais produtos respondem por 

aproximadamente mais de dois terços dos gastos totais anuais previstos. A este 

respeito, solicitamos a leitura das fls.10-verso (item 4), 11-verso (tem 9), 

16 (item IX), 17 (item XV). 

Estas duas considerações, por si si;,  prejudicam uma analise rigorosa sobre o 

seu eventual impacto e contribuição na fiscalização dos gastos. A elas, porem 

gostaríamos de acrescentar: 

a. A falta de menção a características essenciais dos produtos (peso, por exem 

pio) e a omissão frente à legislação existente sobre as normas tecnicas e le-

gais de produtos, (bem como as normas de colheita de amostras, analise fiscal 

e perícia de contra-prova), e a tentativa de estipular outras infinitamente 

menos rigorosas, implicara certamente dificuldades para o estabelecimento de 

relações adequadas de preço e qualidade, com evidente prejuízo para a sua fis 

calização. Como se sabe, entre as principais dificuldades para a transparencia 

da formação de preços dos produtos hortigranjeiros, encontra-se o desrespeito 

às normas de classificação .e embalagem em vigor. O que leva, entre outros fa-

tores, a movimentos especulativos do mercado. A este respeito, ler f1.10verso 

(item 4), f1.11 e 11-verso. 

b. Nenhum 'órgão público possui estrutura ou realiza pesquisa com metodos cien-

tíficos com objetivo e periodicidade pretendida para os mercados de todos os 

hortigranjeiros que adquirimos e da forma que adquirimos , muito menos com as 

especificações das fontes mencionadas.Metodologiasconsagradas como a da Fun-

dação Getúlio Vargas, por exemplo, mantem uma clara definição conceitual e de 

objetivos ao estabelecer, separadamente, o seus indicadores de Preços no Ata-

cado (IPA) e Preços ao Consumidor (IPC) para apuração do IGP-DI. O Instituto 

de Economia Agricola(IEA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Es-

tado de São Paulo, também estabelece uma clara separação não casual, entre as 

pesquisas de preços recebidos pelos agricultores, preços nos mercados ãtacadis 

ta e no Varejista. Querer estabelecer similaridade e simultaneidade entre pre-

ços apurados em mercados tão distintos, qualquer que seja a sua amostragem, 

Juntado 	, nesta data, 	 ,documento 	 e folha de 

informação, rubricado 	 sob n.° 	  

Em 	/ 	/ 	 
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ponderação ou modelo estatístico, é no mínimo, desconhecer princípios el seggea 

res da dinâmica da economia. A esse respeito, recomenda-se a leitura das fls.12 

A contratação de órgão especializado para realização de coleta de dados que 

mais se aproxime das condições do mercado relativa às aquisições municipais 

e desejável, porem pode implicar em elevado despendi° de recursos. 

c. O parágrafo 32 do Art.21 do Decreto-Lei 2300/86, que dispõe a nível federal 

sobre licitações e contratações, e o Decreto Municipal 26.950/88 previm a aqui 

sição de genros alimentícios perecíveis com base no preço do dia fornecido po 

'Centro de Abastecimento, como por exemplo, o Entreposto Terminal Jaquare da 

CEAGESP. Como se sabe, devido à característica deste mercado, predominantemen-

te competitivo, seus preços variam diariamente, podendo ocorrer oscilações 

significativas a curto e medio prazo, Alem disso, estudos do Departamento de 

Economia da referida empresa tem procurado demonstrar, por métodos estatísti-

cos a influencia maior, ou menor, da variação dos preços em relação - a sua 

oferta. Trata-se, evidentemente, de uma.relação.não-linear . , ou seja, nem sem-

pre a uma elevação da oferta corresponde um_decrescimo correspondente e propor 

cional nos preços e vice-versa.Ospreços apurados no ET-CEAGESP, são divulgados diaria-

mente e publicados pela grande imprensa, possuindo importância a nível nacio-

nal, inclusive para apuração dos índices 'da FGV, dos preços recebidos por agri 

cultores e cooperativas, dos feirantes, do Sacolão do Trabalhador e outros. A 

fixação semanal de preços, como previ o PL no garante necessariamente -a Admi- 

nistração menores custos, podendo ocorrer o.contrário. Procedimentos relativos 

aos hortigranjeiros já realizados pela SEMAB estão descritos sumariamente nas 

fls. 17 (Item XIV). 

O estabelecimento de preços de referencia para aquisições públicas, bem, como o 

acompanhamento e interpretação dos determinantes estruturais e conjunturais 

que interferem na economia do abastecimento alimentar, bem como a democratiza-

ção das informações de mercado é objetivo e proposta a ser analisada e desen-

volvida permanentemente. Sendo assim considero que: 

a. A publicação de métodos e resultados de pesquisas de preços, assim como di-

vulgado por diversos órgãos (DIEESE,FIPE,IEA,FGV etc) é condição necessária, po 

rem não suficiente à fiscalização dos gastos relativos às aquisições. 

b. A SEMAB, assim como diversos outros órgãos da Administração, tem publicado 

regularmente: a íntegra das suas Atas de RP; - extratos de contratos, com res-

mcpecái4 vos valores; - preços unitários julgados e homologados, inclusive nos ca- 



sos de dispensa de licitação; - preços unitarios e quantidades relativas" (esti i 

madas) a autorização de utilização de Atas de RP; - relatOrios mensais de aqui 

siçOes, nos termos da L.O.M.;- critérios e reajustes de preços (através da COM-

PREMS). 

Salvo interpretação em contrario, são estes os dad&s fundamentais para divulga 

ção. Diversos índices e preços, utilizados para finalidade de calculo, são pre 

ferencialmente aqueles divulgados pela grande imprensa (CEAGESP, Bolsa de Ce-

reais, IEA, FIPE, DIEESE), justamente com o objetivo de possuírem facil acesso. 

O PL, ao se omitir dos casos onde a legislação faculta a dispensa de licitação, 

aos casos onde ocorre o controle de preços e aos produtos industrializados e 

semi-elaborados', demonstra não só" o seu desconhecimento em relação ãs compras 

da SEMAB, como também coloca num patamar inferior os procedimentos hoje reali 

zados de forma rotineira e em estrita concordância como os princípios preconi-

zados na L.O.M. 

Atenciosamente, 

ARM NIO MARQUES/".■ 

Assitente Tecnico 

PR E F. C 

* 	U6103 

H= 1 O 	O 1 - O 

S. G. 	_ 

* 	' 1  7 MAR 1992 
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Juntado 	, nesta data, 	 ,documento  ---  e folha de 

informação, rubricado 	 sob ri.° 37  

Eeé21-/ 
(a) 



- Presidente 

1ator 

PARECER 
0351/92 	I DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO.DE.LEI 490/91. 	. . 	• • 	 • • • • • • • • • 

A presente proposição, 	 ia do nobre 

Vereador Walter Feldman, objetiva alterar • sistema de compras 

de produtos alimentícios, in natura e dustrializados, reali 

zados pela Secretaria Municipal de Abastecimento. 

No aspecto estritamente financeiro,a propo-

siçao no observa que o procedimento de compra ,dos produtos 
- 

in natura, alem de ter de se amoldar as disposiçoes da 	Lei 

10.544/88, deve levar em consideração fatores de comercializa 

çao inerentes a condição de produto. 

A proposição inviabiliza a compra de vários 

produtos in•natura, em especial os hortigranjeiros,que estão 

sujeitos as regras de comercializaçao impostas pelo livre mer 

cado. Regras que a presente proposiçao no tem o condo de al 

ter ar. 

Contr.;rio, portanto, 	o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

em 	03. 
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'to  
do processo ne 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento InternO). 

06/01/93. 

1UI7 QF! 	N ARVALft0 
Angina Têtrifek1 	(bafo- 

• p,rvi, NT o 
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